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sofrem um desenraizamento e têm que fugir, seja dentro de
seu país, seja para outro país. Muitos acabam vivendo no
exílio durante anos, ou pelo resto da vida.

Como vivem e como organizam suas vidas? Eles são,
é óbvio, extremamente dependentes das condições que lh-
es são oferecidas. Estão nas mãos das autoridades e das
agências de refugiados, e pouco controle têm sobre suas vi-
das. Mesmo nessas situações, conseguem se organizar em
comunidades locais. Indivíduos e famílias se adaptam às
novas circunstâncias e as pessoas escapam ao controle das
autoridades e agem quando necessário. A vida nos campos
de refugiados desenvolve uma estrutura e uma dinâmica
próprias, e as crianças, que passam grande parte da infân-
cia sob tais condições, desenvolvem habilidades e traços de
caráter que podem ser de difícil adaptação em outros con-
textos. Comunidades de refugiados crescem nas cidades
grandes. Muitos refugiados buscam ficar juntos, com fre-
qüência contra a vontade das autoridades. Trata-se de é as-
sunto para estudos sociológicos e antropológicos, e eu não
abordarei aqui essa questão. Baseando-me num exemplo de
ação de refugiados, entretanto, desenvolverei algumas
idéias sobre a maneira como o trauma e a traumatização
influenciam a vida dos refugiados e como isso afeta as pos-
sibilidades de organização da vida no exílio.

Traumatização e refugiados
A traumatização no contexto de refugiados é comple-

xa e atinge o indivíduo, a família, a comunidade e muitas
vezes a sociedade mais ampla. Quando estão envolvidas
violações dos direitos humanos, são suscitados problemas
básicos relativos ao direito de ser e existir num dado con-
texto social que afetam a segurança básica da sociedade ci-
vil e, portanto, dizem respeito a todos nós.

Perdas e traumas caracterizam a população refugiada.
Há uma diversidade de reações a isso, em nível tanto gru-
pal como individual.

O trauma é, por tradição, definido estritamente sob
uma perspectiva individual. Acredita-se que o trauma, ou
melhor, o “agente traumatizante”, apresenta um efeito cau-
sal, como uma força externa que esmaga o indivíduo, pro-
vocando um estado de desamparo que fragmenta as capa-
cidades do ego e que pode deixar a pessoa incapacitada por
períodos de tempo mais longos ou mais curtos. Nessa pers-
pectiva, pareceria duvidoso afirmar que um grupo foi trau-
matizado. No entanto, quando, não obstante, o conceito de
trauma se estende e abrange grupos inteiros, isso é feito
com base na observação do funcionamento de grupos du-
rante trauma violento, quando os vínculos entre seus mem-
bros, os sistemas de suporte, os fatores que permitem a re-
cuperação a partir da dinâmica do grupo etc.fracassam.
Tais observações requerem uma definição mais ampla de
trauma, que considere o indivíduo em sua relação com os
outros em um nível corporal-emocional, como alguém que
tem raízes ou bases na relação com o grupo como uma uni-

dade formadora de identidade e na relação com as narrati-
vas culturais num sentido mais abrangente, como a dimen-
são que garante sentido às experiências de vida.

O trauma como um processo intersubjetivo
O trauma diz respeito não somente ao desamparo do

ego, ou ao dano infligido à ligação self-objeto, em suas di-
versas posições, como também ao evento intersubjetivo
que o infligiu. Algo amedrontador, alheio e totalmente
inesperado no entrosamento com o mundo, invade a estru-
tura de caráter da pessoa e suas percepções do mundo, as-
sume o controle e torna-se uma característica sem limites,
dominante e que toma posse da arquitetura mental inter-
na. Embora isso seja subjetivamente mediado, é quase sem-
pre vivido como algo repudiado pelo indivíduo. A patolo-
gia não pode ser definida nem pelo evento em si, nem
apenas pela internalização dele, o qual pode, inclusive, dei-
xar vestígios corporais. Mais do que isso, a patologia con-
siste sobretudo na corporificação das estruturas fenome-
nológicas do evento, as quais se baseiam numa troca
intersubjetiva e se manifestam inconscientemente através
de um estado de alerta que ocorre no nível pré-simbólico.

As experiências subseqüentes, tanto subjetivas como
intersubjetivas, de não poder pôr em palavras essas vivên-
cias e ordená-las simbolicamente em episódios de vida pas-
sados e presentes, abrem caminho para que as impressões
que se relacionam ao trauma imaginário detenham um po-
der avassalador. A fenomenologia que se materializa como
“memória traumática” é feita de cenários de relações do-
lorosas, nos quais a pessoa traumatizada se vê totalmente
desamparada, acossada e aprisionada por situações imagi-
nárias de pesadelo, e muitas vezes confusa em seus pensa-
mentos e em suas relações com os outros (Rosenbaum &
Varvin, 2005).

O trauma, portanto, é um processo essencialmente
não verbal em um espaço interpessoal. A estrutura transtor-
nada de relações internas sujeito-objeto manifesta-se nos
discursos e na formação de símbolos dos pacientes, e em
suas formas de relacionamento com outros nos níveis so-
cial, emocional e da fantasia (Varvin & Rosenbaum, 2003).

Em grupos traumatizados, as relações transtornadas
aparecem no funcionamento do grupo, em que o equilíbrio
entre as forças desestabilizadoras e as forças reestruturan-
tes é perturbado, resultando com freqüência numa dinâmi-
ca de grupo disfuncional, na qual ocorrem processos como
aqueles descritos por Vamik Volkan (2003).

O trauma afeta principalmente três dimensões das re-
lações de uma pessoa com o mundo externo. Esse modelo
foi elaborado nos trabalhos de Rosenbaum (2005), Varvin
e Rosenbaum (2003) e Varvin (2003a) e pode ser resumido
como segue:

1) Relação sujeito/corpo-outro. Esta dimensão diz
respeito às relações do indivíduo com o outro em um nível
dual, que vem a ser o nível de regulação emocional, dos es-
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O último século provavelmente produziu mais in-
divíduos, comunidades e sociedades traumatizados que
qualquer outro período da história, por conta de guerras,
conflitos internos, terrorismo, genocídios e outras catástro-
fes. A verdade é que é difícil fazer uma comparação com pe-
ríodos históricos anteriores, porém é impressionante a
constatação de que o crescimento das sociedades modernas
e pós-modernas se fez acompanhar de um imenso desper-
dício e destruição de vidas humanas.

Aconteceram também significativas mudanças eco-
nômicas e estruturais, em nível tanto local como mundial,
as quais apresentaram como conseqüência o alargamento
do fosso entre países ricos e pobres e o desenraizamento de
comunidades inteiras, com um enorme deslocamento de
pessoas e da pobreza, dos pontos de vista social, cultural e
econômico. Certos aspectos desse desenvolvimento podem
ser caracterizados como uma violência estrutural e podem
ser vistos como causadores de uma lenta traumatização de
comunidades mais amplas, resultando numa diversidade
de problemas, tais como uso de drogas, criminalidade, trá-
fico e outros.

Milhões de pessoas no mundo atual estão se mudan-
do, algumas voluntariamente, algumas forçadas pela pobre-
za e a falta de oportunidades, outras ainda forçadas por fa-
tores como perseguição política, guerras e outras catástrofes.

Nesta apresentação focalizarei o problema dos refu-
giados no mundo atual e as conseqüências de terem viven-
ciado a atrocidade extrema, bem como de terem sido obri-
gados a deixar seu lar e seu país de origem para ir se
estabelecer em um novo ambiente, estrangeiro e com fre-
qüência inamistoso.

O problema do refugiado
Após a Segunda Guerra Mundial, ser um refugiado

significava ser possuidor de uma identidade honrosa;
atualmente, contudo, isso se transformou num termo pe-
jorativo, numa marca que atrai desconfiança, alienação e
não raro franca hostilidade.

O problema é sério, de amplas dimensões e difícil de

ser entendido. Hoje, existem mais de 37 milhões de refu-
giados, ou desalojados dentro do próprio país, a maioria
composta provavelmente por crianças abaixo de dezoito
anos e por mulheres (Johansen, 2005). Embora mais ho-
mens e pessoas adultas alcancem países do mundo ociden-
tal na condição de refugiados, a grande maioria deles vive
em campos de refugiados e outros assentamentos sob con-
dições de pouca segurança e de extrema pobreza.

Os refugiados estrangeiros são protegidos por leis in-
ternacionais, no entanto trata-se de uma proteção relativa,
com muitos pontos fracos; pessoas desalojadas interna-
mente em seu país de origem não recebem proteção seme-
lhante e são quase sempre deixadas nas mãos de governos
e autoridades locais corruptos e violentos. Tornam-se, as-
sim, vítimas da dinâmica da política internacional, cujos
objetivos divergem muito da tarefa de socorrê-los.

Alguns grupos de refugiados alcançam as manchetes
dos noticiários e conseguem alguma ajuda. Outros são ig-
norados e vivem no esquecimento: a República Democrá-
tica do Congo vive atualmente a maior e mais ignorada cri-
se humanitária do mundo. Mais de 2,3 milhões de
congoleses foram desalojados, e cerca de meio milhão de-
les vive no exílio. São poucos os que sabem que os curdos
desalojados na Turquia são impedidos, pelo governo, de
tentar retornar a seu antigo lar. Na Colômbia, mais de 3 mi-
lhões de pessoas vivem como refugiadas dentro do país, e
na Somália existem mais de 700 mil refugiados internos
(Johansen, 2005). A essas situações somam-se crises mais
conhecidas envolvendo refugiados: o Afeganistão ainda é o
país no mundo que mais produz refugiados; a situação no
Iraque é caótica, com muitos desalojados internamente e
outros tantos vivendo como refugiados; em Darfur, no Su-
dão, centenas de milhares de pessoas têm sido forçadas a
fugir para lugares onde ficam expostas a novas atrocidades,
e assim por diante.

Situações como essas produzem enorme traumatiza-
ção, tanto no nível individual como no coletivo. As estru-
turas psíquicas internas são destruídas, assim como as de
grupo, de comunidade e de sociedade. Milhões de pessoas
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por não estarem satisfeitos com o que haviam recebido.
Todos os membros do grupo foram entrevistados du-

rante uma semana pelos funcionários de um ambulatório
de pacientes refugiados, onde eu trabalhava. Daí emergiu o
seguinte quadro: quase todos foram expostos a ações de
guerra, e a maioria (sobretudo os homens) já estivera em
campos de prisioneiros ou de concentração. Havia um
grande número, provavelmente mais do que o que foi rela-
tado, que sofreu torturas e/ou fora vítima de violência se-
xual. O nível de sofrimento sintomático era alto, e em ge-
ral eles receberam um diagnóstico psiquiátrico e 2/3 DSPT
(Distúrbio de Stress Pós-Traumático).

Esse grupo havia sido submetido à limpeza étnica. Du-
rante um curto período, todos eles, num prazo de apenas dez
a quinze minutos, tiveram que deixar suas casas, e muitos vi-
ram tudo ser destruído. Os homens do grupo chegaram pri-
meiro à Noruega, a maioria vinda diretamente do campo de
prisioneiros. As mulheres e crianças seguiram-nos cerca de
seis meses mais tarde. Muitos não encontraram suas famílias
e vários deles perderam parentes. Um número significativo
de membros do grupo sentiu o primeiro período – a típica
moratória do refugiado – como um alívio, e ficou contente
por ter finalmente chegado a um lugar onde havia paz.

O programa de reassentamento acabou atrasando um
ano, e a tensão e a frustração no grupo aumentaram com o
surgimento de conflitos entre famílias e entre pessoas. Ini-
ciou-se então um processo regressivo de grupo.

No tocante ao modelo mencionado anteriormente, a
situação poderia ser assim descrita:

1) Relações sujeito/corpo-outro. Dimensão interpes-
soal de troca e regulação emocional recíprocas, que ajuda o
indivíduo em seus processos de estabilização. A maioria dos
membros do grupo, enormemente traumatizada, havia sen-
tido crescentes intrusões e reexperienciado vivências de pe-
sadelo durante o tempo em que esteve no Centro de Recep-
ção. Em vez de ajudar a regular as emoções negativas,
ocorrera o oposto devido às tensões crescentes, e, como dis-
se alguém, “estávamos a ponto de matar-nos uns aos ou-
tros”. Os cuidados básicos foram deixados de lado. Uma mu-
lher grávida parou de seguir os conselhos médicos e o grupo
pouco fez para ajudá-la. Foi como se as relações íntimas ti-
vessem se tornado um peso para os membros do grupo.

2) O relacionamento do indivíduo com o grupo. Na
situação de refugiados, as relações normais de papel e hie-
rarquia ficam perturbadas, e os papéis usuais exercidos por
cada um podem perder seu valor. Não havia espaço para a
autoridade dos mais velhos, tampouco para a função das
mulheres e as atividades dos homens. Estes ficavam ocio-
sos e não executavam nenhum tipo de trabalho. Muitos jo-
vens perderam o pai, e as autoridades que faziam parte do
grupo viram diminuir seu poder para determinar o desti-
no de seus membros. A pesada carga de dor traumática
contribuiu para o abandono do sentimento de comunida-
de e transformou o sentimento compartilhado em ausên-

cia de saúde psicofisiológica individualizada. Muitos senti-
ram que não faziam mais parte de um grupo e vivenciaram
a perda do aspecto da identidade pessoal ligado ao grupo
ou à família. Não foi mais possível dar continência ao so-
frimento individual, nem assegurar ou ajudar a desenvol-
ver os processos de identificação necessários para cada um.

3) A dimensão do discurso do sujeito. O grupo viven-
ciara uma limpeza étnica. Sua identidade como grupo ha-
via, num curto período, sido transformada, em primeiro
lugar por terem sido identificados como muçulmanos e, na
seqüência, como indesejados, um povo a ser desalojado ou
abolido. O que se desenvolveu foi um forte – porém inva-
lidante a longo prazo – sentimento de terem seus membros
sido vitimizados. Parcialmente isso foi sustentado pela di-
vulgação de sua situação na mídia, na qual eles foram, por
um lado, retratados como vítimas da guerra e do tratamen-
to insensível dispensado aos refugiados pelas autoridades e,
por outro, fortemente censurados pela opinião pública co-
mo ingratos e exigentes. Os discursos culturais que costu-
mam servir de apoio fracassaram nestes tempos de crise e
frustração, de maneira que nem o indivíduo, nem o casal
nem o grupo conseguiram encontrar o significado neces-
sário, conservado nas narrativas que faziam parte de sua vi-
da anterior na Bósnia, de que em geral se valiam quando
eram confrontados com a dor, própria e alheia. Não houve
possibilidade de continência para a enorme dor que o gru-
po e seus membros carregavam com eles.

O grupo se encontrava numa situação desesperadora,
e seus líderes informais reconheciam que algo precisava ser
feito. A decisão tomada foi, é claro, inspirada pela sua con-
dição: eles eram refugiados e, numa crise, quando os peri-
gos se tornam muito iminentes, a coisa razoável a fazer é
fugir – e foi o que eles fizeram.

Esse tipo de medida pode não ser típica de grupos de
refugiados, entretanto ações semelhantes têm sido observa-
das também numa escala bem mais ampla; grandes grupos
de refugiados começaram a perambular sem rumo, não ra-
ro contra o que a razão aconselharia, e, no final das contas,
muitas vezes a escolha deles parece ter sido a correta.

Frustrações duradouras podem igualmente levar a vá-
rias soluções. Podemos ter o desenvolvimento de soluções
fundamentalistas, em que, por exemplo, a identidade da víti-
ma acaba solidificada através de ideologias religioso-políticas
capazes de organizar frustrações coletivas, fornecer razões e
causas, e também determinar a ação a ser realizada (Varvin,
2003b). O extremo disso é o desenvolvimento dos movimen-
tos terroristas, mas há todo tipo de variantes. O desenvolvi-
mento de uma fantasia coletiva sobre um trauma escolhido
consiste em uma variante desse processo (Bohleber, 2002).

Outra solução é que o sofrimento pode ser individua-
lizado e a coesão do grupo ser dissolvida, deixando o indi-
víduo entregue a seu sofrimento particular, o que inevita-
velmente gera mais dor e um sofrimento pós-traumático
de maiores proporções.
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tados afetivos, mediados pelo corpo. A retração emocional
como uma conseqüência de traumatização irá diminuir a
possibilidade de utilizar os outros no processo de modula-
ção do afeto negativo. Em estados desorganizados desse ti-
po, a pessoa pode ser incapaz de concretizar ou simbolizar
sensações. Nesta dimensão, ocorrem importantes proces-
sos regulatórios emocionais não verbais entre o self e os ou-
tros, e as relações de objeto internalizadas são um apoio pa-
ra apaziguar o self.

A pesquisa sobre os processos afetivos de auto-regula-
ção (Schore, 1994) e sobre as interações interpessoais de re-
gulação demonstrou a existência de processos fundamentais
para a manutenção da segurança. Isso diz respeito especial-
mente à regulação de ímpetos negativos ou desagradáveis e
depende de ligações afetivas precoces seguras, bem como da
capacidade adequada de continência no início da vida por
parte da mãe/figura materna (Bion, 1962, 1967). Estas, por
sua vez, dependem de um contexto cultural e social promo-
tor de crescimento (Obeyesekere, 1990), que inclui a família
e a rede de apoio social (Hauff & Vaglum, 1995).

2) O relacionamento do indivíduo com o grupo. Este
é o nível de formação de identidade, em que o indivíduo
encontra sua identidade como membro de uma família,
grupo, comunidade ou nação, e como um ser diferente e
único. As questões que se destacam são aquelas relaciona-
das à pertinência a um grupo (incluindo a família) e à per-
cepção do que os outros querem que ele seja ou faça. A pes-
soa aprende com o grupo e seus membros e adquire a
capacidade de ter empatia e ver as coisas do ponto de vista
dos outros. Na dimensão sujeito-grupo distorcida ou de-
sorganizada, o self e o grupo não conseguem atuar cogniti-
vamente como primeiro plano e cenário um para o outro.
A empatia é reduzida ao egocentrismo, a intimidade se per-
verte em intrusão ou exploração, e o cuidado se transfor-
ma em negligência. O sentimento de comunidade pode ser
abandonado e transformado em ausência de saúde psicofi-
siológica. Não se é mais parte de um grupo e pode-se sofr-
er a perda do aspecto da identidade pessoal que se relacio-
na ao grupo ou à família. No processo de desenvolvimento,
isso tem a ver com o estabelecimento de um sentido de nós
(Emde, 1994). Nas sociedades em que a família e o grupo
(clã, tribo) são as unidades mais importantes de organiza-
ção, e nas quais o pertencer a tal grupo tem valor funda-
mental, tanto para a identidade pessoal como para a social,
as perturbações nesta dimensão podem acarretar graves
efeitos desorganizadores.

3) A dimensão do discurso do sujeito. Esta dimensão
se liga às relações do indivíduo com a cultura mais ampla,
ou seja, com a religião, as narrativas culturais, tais como len-
das populares, textos filosóficos, códigos morais, normas, e
assim por diante. Trata-se do nível em que se estabelecem os
significados, e é a fonte na qual são encontradas as maneiras
de compreender temas e crises existenciais, desafios de de-
senvolvimento, ritos de passagem etc. Isso se refere ao nível

do discurso, o que em princípio consiste nos signos escritos,
temporalizados e memorizados do viver em uma cultura, os
quais não são particularmente estáveis por longos períodos
de tempo, porém o são o suficiente para produzir mitos, nar-
rativas, ideologias e paradigmas de crenças e argumentações,
tanto convergentes quanto divergentes. Uma elaboração des-
se modelo é dada por Rosenbaum e Varvin (2002).

As três dimensões mencionadas são interdependen-
tes, no sentido de que o que acontece em um nível influen-
cia os outros. Por exemplo, uma situação de sofrimento
emocional poderia ser aliviada mediante o acesso a narra-
tivas, lastreadas na cultura, capazes de mediar a dor de uma
forma intersubjetivamente inteligível, o que permitiria o
apoio mútuo no nível do grupo. Quando os elos e as insti-
tuições culturais estão ausentes ou são disfuncionais, como
acontece muitas vezes em contextos de refugiados, a dor so-
frida pelo indivíduo pode se tornar privada e resultar em
sintomas mentais, dor corporal e comportamento disfun-
cional. O ponto principal aqui é que o trauma, e especial-
mente o trauma político ou social, afeta a relação do sujei-
to com o mundo em todos os níveis, as inter-relações no
grupo e o funcionamento dele como um todo no caso de
traumatização maciça. Podem-se ver então processos dis-
funcionais grupais, assim como tentativas desesperadas de
trazer o funcionamento do grupo de volta ao equilíbrio.

Como exemplo dos processos de grupos no exílio,
descreverei uma ação de refugiados que pode ilustrar o mo-
delo acima. Devo ressaltar que é imensa a literatura sobre
refugiados e exílio, a qual, portanto, não me é possível abor-
dar aqui. O caso presente é somente uma ilustração de al-
guns mecanismos básicos de funcionamento em exílio.

A relação dos refugiados com o país de acolhida 
Durante a guerra da Bósnia um grupo de refugiados

estava alojado num Centro de Recepção de Refugiados
num local remoto da Noruega, no alto de uma área mon-
tanhosa. Um dia, uma parte desse grupo, composto de 49
refugiados (21 homens, dezesseis mulheres e doze crian-
ças), deixou o espaço que habitavam e, em uma ação cole-
tiva, alugou um ônibus até a capital norueguesa, onde de-
cidiu acampar na Estação Central de Trens. O grupo
consistia de jovens, crianças, pais e avós. Várias das mulhe-
res jovens estavam grávidas (Lavik et al., 1996).

Todos eles provinham de uma área rural na Bósnia
central. Eram na maioria agricultores e artesãos acostuma-
dos a uma vida estável num contexto rural, onde a vida se-
gue as variações sazonais. Muitos deles habitavam as terras
nas quais as famílias viviam havia gerações.

Suas exigências principais eram que lhes dessem no-
vas acomodações e que a família permanecesse junto. Além
disso, queriam ajuda psiquiátrica. Eles culpavam as autori-
dades locais por não terem lhes dispensado a devida aten-
ção. A ação do grupo logo chegou às manchetes. Promo-
veu-se um debate no qual eles foram atacados e acusados
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O terrorismo tornou-se um termo familiar na vida
cotidiana. Organizações terroristas, movimentos terroris-
tas, terror mundial, terroristas locais etc. – esses não são
mais termos extraídos de séries de espionagem, ou de pre-
dições sobre o fim do mundo em programas de entrevis-
tas; eles fazem parte dos noticiários diariamente. Precau-
ções de segurança passaram a vigorar num número cada
vez maior de lugares, as pessoas se acostumaram a tirar sa-
patos e cintos em aeroportos, e a literatura profissional es-
tá cheia de trabalhos sobre terapias de pós-trauma.

Crianças estão crescendo neste mundo em mudança.
Violência não é nenhuma novidade. Ódio e agressão tam-
pouco. Desastres naturais sempre existiram. E as crianças
cresceram com isso fazendo parte de suas histórias indivi-
duais e coletivas. Agora o terrorismo mundial está sendo
adicionado às questões que elas devem tentar entender, e é
preciso ajudá-las a aprender como lidar com a realidade e
o conceito de terrorismo.

Há efeitos que são específicos do terrorismo, ou esta
é apenas outra forma de violência ou desastre que pode ir-
romper inesperadamente? O terrorismo é algo que trouxe
outras conotações para as crianças? Que diferenças ou se-
melhanças existem entre lidar com uma família individual
traumatizada, ou com desastres no atacado? 

Indivíduo, grupo e sociedade
Para responder a isso, devemos olhar os círculos concên-

tricos que influenciam a criança à medida que ela vai crescen-
do: o individual, o familiar, o pequeno grupo e sua sociedade.

Essas camadas, ou círculos concêntricos, não são ex-
clusivos da psicologia. No estudo de literatura, há a ques-
tão do que é que está sendo tratado – quem é a figura cen-
tral. Com quem o autor quer que nos identifiquemos? Com
seu protagonista único, individual, com um grupo, ou com
toda uma sociedade? As ferramentas literárias utilizadas
são diferentes em cada caso. O estudo de tais ferramentas
pode dar-nos uma idéia de como as crianças são influen-
ciadas, não apenas em termos de seu mundo interno, mas
também em termos das influências externas: os livros, as

histórias, as tradições e as ideologias aos quais são expos-
tas. Um autor tem como objetivo influenciar-nos de uma
certa maneira; ele quer alcançar um certo efeito, ou passar
uma certa idéia. As crianças respondem a isso não somen-
te como leitores, como qualquer leitor adulto faria, mas
igualmente como parte das idéias e influências determi-
nantes em suas vidas. Em cada estágio de desenvolvimento
há aspectos particulares que constituem o trabalho central
daquela etapa, e qualquer coisa que diga respeito em espe-
cial àquele estágio terá um impacto ainda maior. O desen-
volvimento é um processo, e cada estágio serve como base
para o próximo, entremeando-se nele e criando novos pa-
drões. Por isso, influências precoces continuam a afetar eta-
pas mais tardias, e influências mais tardias podem redefi-
nir e mudar as mais precoces.

Crianças, tal como os adultos, funcionam melhor
quando entendem o que está acontecendo. Assim, elas ten-
tam dar sentido às coisas, através de suas próprias idéias e
cognição, bem como das explicações e do exemplo daque-
les que as rodeiam, em todos os círculos concêntricos. É
consenso que os pais, ou as figuras parentais que cuidam
delas, são a primeira e talvez a mais significativa influência;
porém, desde cedo as crianças estão expostas a muitos ou-
tros estímulos e idéias, aos quais os pais também estão ex-
postos. Esses círculos concêntricos têm constantes influên-
cias cruzadas. O exemplo clássico dos meios de
comunicação de massa – e pelo termo “meios de comuni-
cação de massa” estamos já subentendendo um escopo
enorme – é a televisão. Ela afeta a criança diretamente – o
que ela vê e o que ela entende em seu nível; ela a afeta atra-
vés de seus pais – que vêem e entendem em um nível dife-
rente, e reinterpretam as coisas para o filho; através de seus
colegas de escola – que são submetidos a algumas interpre-
tações iguais, mas também a outras diferentes por parte de
seus pais; e da sociedade como um todo, que de novo in-
fluencia a criança diretamente, através da escola e dos pais.

Darei um exemplo benigno, tirado de minha própria
experiência, que se tratou de uma campanha para salvar
flores selvagens. Por ordem do Ministério da Educação, en-
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Ainda, é possível encontrar soluções mais avançadas,
como a reorganização do grupo, a implementação de no-
vas práticas e rituais, e assim por diante.

O psicanalista e antropólogo Obeyesekere (1990) cu-
nhou o termo “trabalho da cultura”. Para evitar que a dor e
o sofrimento privados resultem em doença mental, eles de-
vem ser transformados, e seus significados encontrados nas
narrativas culturais que se oferecem e são praticadas pelo
indivíduo. Um sintoma é um sinal de distúrbio no traba-
lho da cultura. No exílio, os refugiados sentem que são vis-
tos como alienígenas e freqüentemente odiados.

Como disse o saudoso Edward Said (2000, p. 181): “A
maior parte da vida no exílio é gasta em obter compensações
para perdas desorientadoras, através da criação de um novo
mundo que se possa comandar”. Foi o que esse grupo tentou
fazer, e no final algumas de suas metas foram atingidas.

Tradução: Márcia Mendes Dancini
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Resumo
Focalizamos em especial a traumatização num contexto de refu-

giados. É esboçado um modelo de traumatização, aplicado a fim de pro-

porcionar o entendimento de certos aspectos das ações de refugiados

num país que lhes deu abrigo.
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Summary
Traumatisation in a refugee context

The main focus is traumatisation in the refugee context. A model

of traumatisation is delineated and applied to provide the understanding

of some aspects of a refugee action in a host country.
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